
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.914 - DF (2016/0208130-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INDUSTRIA DE CALCADOS SAMUARA S A 
ADVOGADOS : SAVIO DE FARIA CARAM ZUQUIM  - DF009191 

 SAULO FARIA CARAM ZUQUIM E OUTRO(S) - 
DF037651 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO ARESTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DAS SÚMULAS NS. 283 E 284/STF. DEFINIÇÃO DE TODOS 
OS ELEMENTOS DE LIQUIDAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando as razões recursais encontram-se dissociadas dos fundamentos 
utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 
e 284/STF.
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de que 
foram definidos todos os elementos da liquidação, não se justificando a 
realização de liquidação por artigos, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ. 
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.  
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 06 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.914 - DF (2016/0208130-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INDUSTRIA DE CALCADOS SAMUARA S A 
ADVOGADOS : SAVIO DE FARIA CARAM ZUQUIM  - DF009191 
   SAULO FARIA CARAM ZUQUIM E OUTRO(S) - 

DF037651 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 e na incidência das 

Súmulas ns. 7 e 211/STJ e 283 e 284/STF. 

Sustenta a Agravante, em síntese, que há no aresto recorrido 

omissão relevante à solução da controvérsia, bem como a inaplicabilidade 

das referidas súmulas.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 255/259e.

É o relatório. 
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INDUSTRIA DE CALCADOS SAMUARA S A 
ADVOGADOS : SAVIO DE FARIA CARAM ZUQUIM  - DF009191 
   SAULO FARIA CARAM ZUQUIM E OUTRO(S) - 

DF037651 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, que há no aresto recorrido 

omissão relevante à solução da controvérsia, bem como a inaplicabilidade 

das Súmulas ns. 7 e 211/STJ e 283 e 284/STF. 

Quanto à omissão, afirma a Recorrente não ter havido 

pronunciamento sobre os "parâmetros para eventual execução do 

crédito-prêmio de IPI, quais sejam, aqueles referentes à data da extinção do 

crédito; à necessidade de liquidação dos contratos de câmbio, à aplicação 

dos redutores de alíquota; aos valores relativos ao frete e ao seguro e ao 

termo inicial dos juros de mora" (fl. 195e), bem como não houve 

manifestação sobre a liquidação por artigos.

Entretanto, ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem 

enfrentou a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fl. 168e):

Conheço dos embargos tão somente no que se refere à 
alegação de nulidade da execução, haja vista a execução por 
cálculos. As demais questões tinham que ser tratadas nos 
embargos, não sendo possível inovação na via dos embargos 
de declaração.
Neste instante do processo, definidos todos os elementos da 
liquidação, debatidos os cálculos efetuados, não mais se 
justifica a realização de liquidação por artigos.
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No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Em relação aos valores relativos ao frete e ao seguro, verifico 

que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi 

analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal 

indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 

tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do 

suscitado art. 2º, § 1º, do Decreto Lei 491/69 sob o enfoque trazido no 

recurso especial.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, 
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à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).

Quanto à questão relativa aos redutores de alíquota, o tribunal 

de origem consignou que não há na sentença exequenda menção ao 

Decreto-lei n. 1.658/79, consoante assinalado no trecho que ora transcrevo 

(fl. 133e):

Anote-se, por oportuno, que não constam do corpo da 
sentença nem do acórdão proferido nesta Corte qualquer 
menção à Resolução CIEX n. 2/79 nem aos redutores de 
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alíquotas previstos no DL 1.658/79. Tomando por base esta 
constatação, elementar a conclusão de que a incidência da 
vergastada Resolução extrapola o comando da sentença de 
conhecimento, eis que a alíquota e o percentual a serem 
utilizados devem ser, consoante DL n. 491/69 e respectiva 
regulamentação, aqueles previstos na TIPI.

Contudo, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento 

suficiente do acórdão recorrido, alegando, tão somente, que a discussão da 

questão não está preclusa. 

Desse modo, verifica-se que as razões recursais 

apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo 

tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do 

recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, do 

Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; 

e “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 
283 e 284 do STF, uma vez que não houve menção na 
decisão monocrática nem no acórdão em agravo regimental 
sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões 
dos embargos de declaração com relação ao constante nos 
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autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a 
admissão do REsp n. 1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da solidariedade 
passiva da União, dos Estados e dos Municípios tão somente, 
e não, como no caso em exame, sobre eventual chamamento 
ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
NÃO CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal 
local não olvidou o fato de possivelmente existir concurso de 
preferência. Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da Execução. Logo, não 
merece respaldo a tese da agravante de que foi "inobservada a 
existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da 
motivação perfilhada no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto impugnado. 
Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
15/02/2013, destaque meu).

Por fim, o tribunal de origem consignou que foram definidos 

todos os elementos da liquidação, não se justificando a realização de 

liquidação por artigos.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, para reconhecer a carência de provas e a insuficiência 

das guias para comprovar a efetiva exportação, demandaria necessário 

Documento: 1609574 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

12/06/2017

Página  8 de 4



 
 

 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
DESCABIMENTO DA LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS. 
VALOR DA CONDENAÇÃO AFERÍVEL POR CÁLCULO 
ARITMÉTICO. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da tese de violação dos arts. 463 e 471 do 
CPC, uma vez que não debatida no âmbito do acórdão 
recorrido. Registre-se que a parte recorrente não opôs 
embargos de declaração com o fim de obter um 
pronunciamento da questão pelo Tribunal. Incide, pois, o 
disposto na Súmula 282/STF, por ausência de 
prequestionamento.
2. Na espécie, o Tribunal de origem entendeu pela 
desnecessidade de realização da liquidação por artigos por 
considerar que o valor da condenação dependeria apenas de 
cálculo aritmético. Assim, para alterar tal conclusão, 
necessário o revolvimento do suporte fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 672.450/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/09/2015, DJe 09/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
ICMS SOBRE EXPORTAÇÃO. LIQUIDAÇÃO POR 
ARTIGOS CONCLUÍDA. ART. 475-G DO CPC E 170 DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DA BAHIA 
DESPROVIDO.
1.   Constata-se que a tese suscitada no Recurso Especial 
referente aos arts. 475-G do CPC e 170 do CTN não foi 
debatida pelo Tribunal a quo. Destarte, verifica-se a ausência 
do indispensável prequestionamento, mostrando-se inviável o 
conhecimento do Recurso Especial, a teor do que dispõe a 
Súmula 211 desta Corte Superior de Justiça 
2.   Ademais, a verificação da tese de que a sentença que 
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julgou a liquidação por artigos foi contrária ao título executivo, 
implicaria, no caso, em reexame aprofundado de matéria 
fático-probatória, providência vedada em Recurso Especial, a 
teor do enunciado 7 da Súmula desta Corte, tendo em vista 
que o decisum baseou-se em perícia judicial, que, segundo 
afirmação do MM. Juiz e do Tribunal a quo, respeitou 
totalmente o título judicial exequendo.
3.   Agravo Regimental do ESTADO DA BAHIA  desprovido.
(AgRg no AREsp 68.822/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/05/2012, DJe 09/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS. 
NECESSIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido afirma que a quantificação dos valores 
a compensar ou a restituir depende de simples cálculos 
aritméticos baseados em dados constantes dos autos, como 
efetivado pela Contadoria.
2. Nesse contexto, a conclusão sobre a necessidade de 
liquidação por artigos ou a suficiência de simples cálculos 
aritméticos está sujeita ao revolvimento fático-probatório, o que 
é descabido no processamento de Recurso Especial (Súmula 
7/STJ). Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1408280/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 
01/08/2012)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0208130-7 REsp 1.618.914 / DF

Números Origem:  00115612719984010000  199801000102267  8800043194  8843194  9500999757

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : INDUSTRIA DE CALCADOS SAMUARA S A 
ADVOGADOS : SAVIO DE FARIA CARAM ZUQUIM  - DF009191 

 SAULO FARIA CARAM ZUQUIM E OUTRO(S) - DF037651 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INDUSTRIA DE CALCADOS SAMUARA S A 
ADVOGADOS : SAVIO DE FARIA CARAM ZUQUIM  - DF009191 

 SAULO FARIA CARAM ZUQUIM E OUTRO(S) - DF037651 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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